
 

Presidência da República 
 

PORTARIA Nº 485, DE 1º DE ABRIL DE 2014 

 

Redefine o funcionamento do Serviço de Atenção às 

Pessoas em Situação de Violência Sexual no âmbito 

do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II 

do parágrafo único do art.87 da Constituição, e  

Considerando o art. 227 da Constituição, que dispõe sobre o dever da família, da sociedade e do 

Estado de assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligên-

cia, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;  

Considerando a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 

do Adolescente e dá outras providências; 

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-

pondentes e dá outras providências; 

Considerando a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso; 

Considerando a Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação com-

pulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for atendida em serviços de 

saúde públicos ou privados; 

Considerando a Lei nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o atendimento obriga-

tório e integral de pessoas em situação de violência sexual; 

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 

1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da saúde, a 

assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências; 



Considerando o Decreto nº 7.958, de 13 de março de 2013, que estabelece diretrizes para o 

atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais de segurança pública e da rede de aten-

dimento do SUS; 

Considerando a Portaria nº 737/GM/MS, de 16 de maio de 2001, que aprova, na forma do ane-

xo, a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências; 

Considerando a Portaria nº 1.968/GM/MS, de 25 de outubro de 2001, que dispõe sobre a notifi-

cação, às autoridades-competentes, de casos de suspeita ou de confirmação de maus tratos contra 

crianças e adolescentes atendidos nas entidades do SUS; 

Considerando a Portaria nº 2.406/GM/MS, de 5 de novembro de 2004, que institui o serviço de 

notificação compulsória de violência contra a mulher e aprova instrumento e fluxo para notificação; 

Considerando a Portaria nº 1.508/GM/MS, de 1º de setembro de 2005, que dispõe sobre o pro-

cedimento de Justificação e Autorização da Interrupção da Gravidez nos casos previstos em lei, no 

âmbito do SUS; 

Considerando a Portaria nº 687/GM/MS, de 30 de março de 2006, que aprova a Política de Pro-

moção da Saúde; 

Considerando a Portaria nº 1.944/GM/MS, de 27 de agosto de 2009, que institui no âmbito do 

SUS, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretri-

zes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; 

Considerando a Portaria nº 104/GM/MS, de 25 de janeiro de 2011, que define as terminologias 

adotadas em legislação nacional, conforme o disposto no Regulamento Sanitário Internacional 2005 

(RSI 2005), a relação de doenças, agravos e eventos em saúde pública de notificação compulsória em 

todo o território nacional e estabelece fluxo, critérios,  responsabilidades e atribuições aos profissionais 

e serviços de saúde;  

Considerando a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de2011, que institui, no âmbito do 

SUS, a Rede Cegonha;  

Considerando a Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que reformula a Política Naci-

onal de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no SUS;   

               

       



 Considerando a Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011, que institui a Rede de 

Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decor-

rentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS; 

Considerando os princípios e diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mu-

lher, elaborada em 2004 pelo Ministério da Saúde; 

Considerando a Linha de Cuidado para a Atenção Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes e 

suas Famílias em Situação de Violências, elaborada em 2010 pelo Ministério da Saúde;  

Considerando a intersetorialidade entre as políticas de saúde e o Plano Nacional de Políticas pa-

ra as Mulheres, a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e o Pacto Nacio-

nal de Enfrentamento da Violência contra a Mulher em vigor da Secretaria de Políticas para as Mulhe-

res da Presidência da República (SPM/PR); 

Considerando as regras e as diretrizes técnicas do Ministério da Saúde relacionadas ao atendi-

mento da violência sexual e os agravos decorrentes e à atenção humanizada em situações de aborta-

mento em vigor, que orientam gestores e profissionais de saúde no sentido da organização de estraté-

gias e ações em saúde; 

Considerando a necessidade de adequar o Sistema do Cadastro Nacional dos Estabelecimentos 

de Saúde (SCNES) às políticas de saúde vigentes; e 

Considerando as contribuições da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) ao Ministério da Saúde, re-

solve: 

 Art. 1º Esta Portaria redefine o funcionamento do Serviço de Atenção às Pessoas em Situação 

de Violência Sexual no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 2º O Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual no âmbito do SUS in-

tegra as redes intersetoriais de enfrentamento da violência contra mulheres, homens, crianças, adoles-

centes e pessoas idosas e tem como funções precípuas preservar a vida, ofertar atenção integral em 

saúde e fomentar o cuidado em rede. 

 Art. 3º O Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual poderá ser organiza-

do em todos os estabelecimentos de saúde integrantes do SUS, conforme as especificidades e atribui-

ções de cada estabelecimento. 

Art. 4º O Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual poderá abranger as 

seguintes classificações:  



I - Serviço de Referência para Atenção Integral às Mulheres em Situação de Violência Sexual; 

II - Serviço de Referência para Atenção Integral a Adolescentes em Situação de Violência Sexu-

al; 

III - Serviço de Referência para Atenção Integral às Crianças em Situação de Violência Sexual; 

IV - Serviço de Referência para Atenção Integral aos Homens em Situação de Violência Sexual;  

V - Serviço de Referência para Atenção Integral às Pessoas Idosas em Situação de Violência 

Sexual; 

VI - Serviço de Referência para Interrupção de Gravidez nos Casos Previstos em Lei; e 

VII - Serviços ambulatoriais com atendimento a pessoas em situação de violência sexual. 

§ 1º Os Serviços de Referência para Atenção Integral às Mulheres, Adolescentes, Crianças, 

Homens e Pessoas Idosas em situação de violência sexual e o Serviço de Referência para Interrupção 

de Gravidez nos Casos Previstos em Lei poderão ser organizados em hospitais gerais e maternidades, 

prontos-socorros, Unidades de Pronto- Atendimento (UPA) e no conjunto de serviços de urgência não 

hospitalares. 

§ 2º Os serviços ambulatoriais, como Unidades Básicas de Saúde (UBS), Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS), ambulatórios de especialidades e outros, compõem a rede de cuidado a pessoas 

em situação de violência sexual, devendo realizar o atendimento conforme suas especificidades e atri-

buições. 

 Art. 5º Os Serviços de Referência para Atenção Integral às Mulheres, Adolescentes, Crianças, 

Homens e Pessoas Idosas em Situação de Violência Sexual terão suas ações desenvolvidas em con-

formidade com a Norma Técnica de Prevenção e Tratamento dos Agravos resultantes da Violência Se-

xual contra Mulheres e Adolescentes do Ministério da Saúde, realizando: 

I - acolhimento; 

II - atendimento humanizado, observados os princípios do respeito da dignidade da pessoa hu-

mana, da não discriminação, do sigilo e da privacidade; 

III - escuta qualificada, propiciando ambiente de confiança e respeito; 

IV - informação prévia ao paciente, assegurada sua compreensão sobre o que será realizado em 

cada etapa do atendimento e a importância das condutas médicas, multiprofissionais e policiais, respei-

tada sua decisão sobre a realização de qualquer procedimento; 



V - atendimento clínico; 

VI - atendimento psicológico; 

VII - realização de anamnese e preenchimento de prontuário onde conste, entre outras, as se-

guintes informações: 

a) data e hora do atendimento; 

b) história clínica detalhada, com dados sobre a violência sofrida; 

c) exame físico completo, inclusive exame ginecológico, se for necessário; 

d) descrição minuciosa das lesões, com indicação da temporalidade e localização específica; e 

e) identificação dos profissionais que atenderam a pessoa em situação de violência; 

VIII - dispensação e administração de medicamentos para profilaxias indicadas conforme as 

normas, regras e diretrizes técnicas do Ministério da Saúde; 

IX - exames laboratoriais necessários; 

X - preenchimento da ficha de notificação compulsória de violência doméstica, sexual e outras 

violências; 

XI - orientação e agendamento ou encaminhamento para acompanhamento clínico e psicossoci-

al; e 

XII - orientação às pessoas em situação de violência ou aos seus responsáveis a respeito de 

seus direitos e sobre a existência de outros serviços para atendimento a pessoas em situação de vio-

lência sexual. 

§ 1º Sem prejuízo da atuação do Instituto Médico Legal (IML), os estabelecimentos de saúde 

poderão realizar, no âmbito dos serviços de referência dispostos no "caput", a coleta, guarda provisó-

ria, preservação e entrega de material com vestígios de violência sexual, conforme o disposto no De-

creto nº 7.958, de 13 de março de 2013. 

§ 2º Os estabelecimentos de saúde que organizarem a oferta dos serviços de referência dispos-

tos no "caput" funcionarão em regime integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da 

semana e sem interrupção da continuidade entre os turnos, sendo de competência do gestor local de 

saúde a regulação do acesso aos leitos em casos de internação. 

  



Art. 6º O Serviço de Referência para Interrupção de Gravidez nos Casos Previstos em Lei terá 

suas ações desenvolvidas em conformidade com a Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Abor-

tamento do Ministério da Saúde, realizando: 

I - atendimento clínico, ginecológico, cirúrgico e psicossocial, contando com serviço de apoio la-

boratorial; 

II - apoio diagnóstico e assistência farmacêutica; e 

III - coleta e guarda de material genético. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de saúde que organizarem a oferta do serviço de referên-

cia disposto no "caput" funcionarão em regime integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) 

dias da semana e sem interrupção da continuidade entre os turnos, sendo de competência do gestor 

local de saúde a regulação do acesso aos leitos em casos de internação. 

  Art. 7º A equipe dos Serviços de Referência para Atenção Integral às Mulheres, Adolescentes, 

Crianças, Homens e Pessoas Idosas em Situação de Violência Sexual e do Serviço de Referência para 

Interrupção de Gravidez nos Casos Previstos em Lei possuirá a seguinte composição de referência: 

I - 1 (um) médico clínico ou 1 (um) médico em especialidades cirúrgicas; 

II - 1 (um) enfermeiro; 

III - 1 (um) técnico em enfermagem; 

IV - 1 (um) psicólogo; 

V - 1 (um) assistente social; e 

VI - 1 (um) farmacêutico. 

§ 1º Equipamentos e outros materiais necessários para o funcionamento adequado dos serviços 

de referência deverão estar organizados e disponíveis para os profissionais em escala de atendimento, 

de acordo com as normas, regras e diretrizes técnicas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

§ 2º Os serviços de referência assegurarão a continuidade do cuidado e do acompanhamento, 

incluindo-se a realização dos exames regulares, de acordo com os protocolos clínicos e diretrizes téc-

nicas em vigor. 

 Art. 8º Os Serviços de Referência para Atenção Integral a Adolescentes e às Crianças em Situ-

ação de Violência Sexual comunicarão imediatamente ao Conselho Tutelar da respectiva localidade a 



suspeita ou confirmação de maus tratos contra criança ou adolescente, de acordo com o art. 13 da Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

 Art. 9º O Serviço de Referência para Atenção Integral às Pessoas Idosas em Situação de Vio-

lência Sexual subsidiará com informações à rede intersetorial de serviços de saúde e assistência social 

de que trata a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). 

 Art. 10. Os serviços ambulatoriais com atendimento a pessoas em situação de violência sexual 

deverão oferecer acolhimento, atendimento humanizado e multidisciplinar e encaminhamento, sempre 

que necessário, aos serviços referência na Saúde, serviços de assistência social ou de outras políticas 

públicas voltadas ao enfrentamento da violência e órgãos e entidades de defesa de direitos. 

Parágrafo único. Os medicamentos para profilaxias indicadas, inclusive anticoncepção de emer-

gência, deverão ser dispensados e administrados nos serviços ambulatoriais às vítimas de violência 

sexual. 

 Art. 11. O Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual em suas diversas 

classificações realizará a notificação compulsória das situações atendidas através da Ficha de Notifica-

ção/ Investigação Individual de Violências Doméstica, Sexual e/ou outras Violências, disponível no Sis-

tema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

 Art. 12. O monitoramento e a avaliação do Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Vio-

lência Sexual em suas diversas classificações constituem responsabilidade do Ministério da Saúde e 

das respectivas Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 1º O Ministério da Saúde, por meio do Departamento de Ações Programáticas e Estratégicas 

(DAPES/SAS/MS), em parceria com demais áreas do Ministério da Saúde, estabelecerá em conjunto 

com as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o apoio técnico para a 

implementação, o monitoramento e a avaliação do Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de 

Violência Sexual em suas diversas classificações. 

§ 2º O Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios desenvolverão mecanismos de informação e comunicação à população sobre os endereços 

em que estejam situados os Serviços de Referência para Atenção Integral às Pessoas em Situação de 

Violência Sexual, de acordo com os dados registrados no Sistema do Cadastro Nacional de Estabele-

cimentos de Saúde (SCNES). 

 Art. 13. Compete ao Ministério da Saúde: 



I - financiar, de acordo com a sua disponibilidade orçamentária e financeira, a adequação dos 

espaços físicos, equipamentos e insumos para atendimento às pessoas em situação de violência se-

xual com coleta de informações e vestígios; 

II - criar procedimento específico na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS 

para atendimento multiprofissional e interdisciplinar às vítimas de violência sexual em serviços de refe-

rência; e 

III - cofinanciar as ações de atenção integral às pessoas em situação de violência sexual. 

 Art. 14. Compete às Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

I - adotar as providências necessárias para a organização do Serviço de Atenção às Pessoas 

em Situação de Violência Sexual em suas diversas classificações; 

II - orientar o cadastramento dos estabelecimentos de saúde no SCNES, de acordo com as clas-

sificações descritas no anexo; 

III - estabelecer fluxos e mecanismos de referência e contrarreferência entre os serviços, de for-

ma que o acesso seja ampliado e o atendimento adequado e humanizado, observada a organização 

das redes regionalizadas de atenção; 

IV - realizar o acompanhamento, o controle e a avaliação das ações e serviços para o fortaleci-

mento das políticas de atenção às pessoas em situação de violência sexual no âmbito dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios em parceria com o Ministério da Saúde; e 

V - implementar ações e estratégias de apoio intersetorial ao enfrentamento da violência sexual 

previstas nas normas, regras e diretrizes técnicas para prevenção e tratamento dos agravos resultantes 

da violência sexual em vigor, incluindo-se: 

a) a qualificação periódica de equipes multiprofissionais; 

b) o desenvolvimento de mecanismos de supervisão, apoio técnico e incorporação de tecnologi-

as que favoreçam a qualificação e expansão do número de Serviços de Atenção às Pessoas em Situa-

ção de Violência Sexual, de acordo com as potencialidades regionais e locais; e 

c) a articulação dos diversos serviços de saúde a outros recursos públicos no sentido de garantir 

o acesso, o cuidado e os encaminhamentos necessários para a proteção, defesa de direitos e respon-

sabilização das pessoas que cometem violências. 

 Art. 15. Caberá ao Ministério da Saúde, em conjunto com as Secretarias de Saúde dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, tornar pública, inclusive no sítio eletrônico do Ministério da Saúde, 



a relação de estabelecimentos de saúde que atenderão pessoas em situação de violência sexual no 

âmbito do SUS, de acordo com suas especificidades. 

 Art. 16. Fica incluído na Tabela de Serviços/Classificação do SCNES o Serviço Especializado 

165 - SERVIÇO DE ATENÇÃO ÀS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA SEXUAL e suas classi-

ficações, nos termos do anexo a esta Portaria. 

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. Fica revogada a Portaria nº 528/GM/MS, de 1º de abril de 2013, publicada no Diário Ofi-

cial da União nº 62, Seção 1, do dia seguinte, p. 41. 

 ARTHUR CHIORO 

 

ANEXO 

  SERVIÇO DE ATENÇÃO ÀS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA SEXUAL E SUAS 

CLASSIFICAÇÕES NO SISTEMA DE CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE. 

CÓD. 

SERV  

DESCRIÇÃO DO S ERV I Ç O  CÓD. 

CLAS  

DESCRIÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO  

165  SERVIÇO DE ATENÇÃO ÀS PES-

SOAS EM SITUAÇÃO DE VIOLÊN-

CIA SEXUAL  

001  SERVIÇO DE REFERÊNCIA PARA ATENÇÃO INTEGRAL 

ÀS MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA SEXUAL  

002  SERVIÇO DE REFERÊNCIA PARA ATENÇÃO INTEGRAL 

A ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA SE-

XUAL  

003  SERVIÇO DE REFERÊNCIA PARA ATENÇÃO INTEGRAL 

ÀS CRIANÇAS EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA SEXUAL  

004  SERVIÇO DE REFERÊNCIA PARA ATENÇÃO INTEGRAL 

AOS HOMENS EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA SEXUAL  

005  SERVIÇO DE REFERÊNCIA PARA ATENÇÃO INTEGRAL 

ÀS PESSOAS IDOSAS EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

SEXUAL  

006  SERVIÇO DE REFERÊNCIA PARA INTERRUPÇÃO DE 

GRAVIDEZ NOS CASOS PREVISTOS EM LEI  

008  SERVIÇOS AMBULATORIAIS COM ATENDIMENTO A 

PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA SEXUAL 

 


